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O Congresso 2.5 AB5,19.9 
Nacional, quem 
diria, pode acabar 
sendo vítima do 
próprio instru-
mento que criou 
para permitir que 
a sociedade cobre 
das autoridades o 
cumprimento de 
suas obrigações. 
Por reiteradas 
perdás de prazos para elaborar leis pre-
vistas na Constituição, a OAB (Ordem 
dos Advogados do Brasil) poderá entrar 
com üm mandado de injunção contra o 
Poder Legislativo.:,0 mote específico se-
ria a cobrança em torno da lei de defeSa 
do consumidor, compromisso constitu-
cional que ,o Congresso. deveria -ter qui-
tado há 18 me sses. 

Não vem muito-ao caso se esse recurso .  
(mandado de injunção) será colhido ou 
não pelo Supremo. A separação de Pode-
res ;  na velha concepção de Montesquieu; 
poderia parecer uma barreira. Os cri-
mes de responsabilidade, por outro lado, 
ofereciam, uma' interpretação viabiliza-
dora. Exageros à parte, não há dúvida 
ém que deixar de cumprir preceito legal 
pode sér visto como infração, tanto 
quanto transgredi-lo. 'Mas é fora de dú-
vida que a imagem do Legislativo sofre-
ria mais um poderoso abalo. 

Tirante a; velha ladainha engendrada 
pelo-espírito de corpo, onde o Congresso ,  
habitualmente disfarça seus defeitos dis-
tribuindo acusações de que é. vítima de 
inimigos da democracia, o fato é que fi-
cá; difícil justificar menos de dois meses 
de: trabalho efetivo, ao longo de todo um 
ano. E é exatamente isso o que poderá 
acontecer erri 1990. Depois, que deputa-
dos e senadores fizeram esforço concen-

' trado para apreciar • ás medidas provisó-
rias que deram a largada no projeto de 
reconstrução nacional do governo 
Collor, nada mais andou' em , termos le-
gislativos. 

Durante toda, a sernaría passada faltou_ 
. quorum;para votações. E nem as lide-

-ranças conseguiram avançar, ainda, so-, 
bre. um programa de trabalho que conci- 

balhe, votando, com as preocupações de 
seus membros em épocas de campanha 
eleitoral. Apesar de estarem pendentes 
importantes projetos de lei, que poderi-
am inclusive oferecer appeal eleitoral, 
não há notíciaS sobre a -  elaboração de 
pautas para votações em regime de es-
forçO concetrado. 

Na verdade, as preocupações com 
eventuais manobras eleitorais acaba di-
ficultando, ainda mais, as possibilidades 
de entendimentos parlamentares em 
torno de projetos legislativos ou propos-
tas de articulação ação politica. Um pacto de 
governabilidade, proposto 'recentemente 
pelo deputado Afif Domingos (PL), é a 
mais recente vítima dessa cautela exa-
cerbada. O ex-candidato à Presidência 
da República diz-se preoCupado em est-
tabelecer um entendimento de alto nível, 
dentro do Congress-o, para manter um 
diálogo elevado com " -ci Executivo, visan-
do à preservação dás instituições em 
meio à difícil travessia de problemas que 
o programa econômico ainda 'teria que 
realizar. A proposta teve o mesmo fim 
melancólico ' das tentativas anteriores 
para celebração de um. pacto social no 
Brasil. O tenso bate-boca entre o porta-
voz do Palácio do Planalto e o líder do 
PMDB, de outro lado, ajudoU a cõlocar 
mais pedras no çaminho do entendimen-
to parlamentar. 

Tirante eventuais delírios obscurantis-
tas de minorias que hoje não têm 
qualquer expressão digna de registro, se-
ja rio plano político, econômico 'ou de 
opinião, resulta evidente qué. as críticas 
feitas ao Congresso são ,sinceras e par-
tem de segmentos •da sociedade reàlmen-
te empenhados em fortalecer o ,tecido 
institucional. A presença do Legislativo 
na Vida nacional é importante —  
numa conjuntura de dificuldades eco-
nômicas e tensões sociais, 'Como expli- • 
car, então, uma abstinência legislativa; 
de agora até as eleições de 3 de outubro, 
de modo a que-não pareça uma reprová-
vel gazeta nos deveres parlamentares? 
Mesmo que mandado de injunção não 
pegue, sempre 'restará o temido risco de 
uma reprovação no julgamentô eleito- . 
ral. Em alta escala. 
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